
 
MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO NACIONAL 

SUPERINTENDÊNCIA DE DESENVOLVIMENTO DA AMAZÔNIA 
PREGÃO ELETRÔNICO SRP N° 04/2018 

 
ANEXO VII 

 
CONTRATO N°...../2018 

 
CONTRATO DE SERVIÇOS DE TELEFONIA MÓVEL CELULAR 
(SMP), PARA COMUNICAÇÃO DE VOZ E DADOS, VIA REDE 
MÓVEL DISPONÍVEL NACIONALMENTE, COM TECNOLOGIA 
DIGITAL NAS MODALIDADES LOCAL E LONGA DISTÂNCIA, A 
SEREM EXECUTADOS DE FORMA CONTÍNUA, POR MEIO DE 
APARELHOS CELULARES (SMARTPHONES) QUE DEVERÃO 
SER FORNECIDOS EM REGIME DE COMODATO, QUE ENTRE SI 
FAZEM A SUPERINTENDÊNCIA DO DESENVOLVIMENTO DA 
AMAZÔNIA – SUDAM E A EMPRESA............................................: 

 
   A SUPERINTENDÊNCIA DO DESENVOLVIMENTO DA AMAZÔNIA – SUDAM, 

Autarquia Federal criada pela Lei Complementar no 124, de 3 de janeiro de 2007 e regulamentada pelo Decreto 
n.º 8.275, de 27 de junho de 2014,  sediada na Travessa Antônio Baena, 1113, na cidade de Belém, Bairro do 
Marco, Estado do Pará, inscrita no CNPJ sob o nº 09.203.665/0001-77 doravante denominada simplesmente 
CONTRATANTE, neste ato representada por sua Diretora de Administração MARGARETH DOS SANTOS 
ABDON, brasileira, matrícula, CPF/MF nº 428.571.632-15, nomeada  por meio do Decreto Presidencial s/nº, de 
02/12/2016, publicado no DOU de 05/12/2016, Seção 2, domiciliada à Travessa Antônio Baena, 1113, Bloco 
“C”- 7º andar, Bairro Marco, Estado do Pará e de outro lado a empresa XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, 
inscrita no CNPJ/MF sob o no   XXXXXXXX, com sede na XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, doravante 
denominada CONTRATADA, neste ato representada por seu 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, brasileiro,  portador do CPF/MF nº 
XXXXXXXXXXXXXXX, residente/domiciliado na Av. João Paulo II, nº 880, Bairro: Marco, resolvem firmar 
o presente instrumento contratual, com sujeição ao Decreto 3.555, de 08/08/2000; à Lei nº 10.520, de 17 de 
julho de 2002; ao Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005, à IN/SLTI/MP nº 02/2010; à Lei Complementar nº 
123, de 14/12/2006, alterada pela Lei Complementar nº 147/2014;  pela IN/MDIC nº 103, de 30/04/2007, à 
IN/MPO nº 02/10; pela IN SLTI/MP nº05/17 e à Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações naquilo 
que couber, ou qualquer outro que vier a lhes substituir, consoante o Processo nº  590004/07104/2017-12 e 
mediante as cláusulas e condições que se seguem: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DA APROVAÇÃO E DA LICITAÇÃO 
1.1. O presente Contrato, cuja lavratura decorre da autorização da Diretoria-Colegiada da Superintendência do 
Desenvolvimento da Amazônia, exarada no processo respectivo, é celebrado com amparo no Decreto n° 8.275, 
de 27 de Junho de 2014. 
1.2. A contratação para a execução dos serviços foi precedida de licitação na modalidade Pregão Eletrônico 
Registro de Preços n° 04/2018, nos termos da Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto n° 3.555, de 
08.08.2000; do Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005, do Decreto nº 7.892/13, IN nº 02, de 11 de outubro de 
2010, IN/MPO nº 05/2017 e, subsidiariamente, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, bem 
como, pelas normas e condições estabelecidas no Edital e seus anexos e demais legislações correlatas. 

 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO 
O presente contrato tem por objeto a execução de Serviços de Telefonia Móvel Celular (SMP), para 
comunicação de voz e dados, via rede móvel disponível nacionalmente, com tecnologia digital nas modalidades 
local e longa distância, a serem executados de forma contínua, por meio de aparelhos celulares (smartphones) 
que deverão ser fornecidos em regime de comodato, para atender a Superintendência de Desenvolvimento da 
Amazônia – SUDAM, conforme especificações e quantitativos contidos no Edital e seus anexos. 
 
 



CLÁUSULA TERCEIRA – DA VINCULAÇÃO AO EDITAL 
3.1. Este instrumento de Contrato e seus Anexos guardam inteira conformidade com os termos do Edital de 
Pregão Eletrônico n° 04/2018 e da proposta da contratada que compõem o DOC. SEI Nº XXX do processo n° 
59004/007104/2017-12, sendo dele parte integrante e inseparável, como se aqui estivessem integralmente 
transcritos. 
 
CLÁUSULA QUARTA - PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS            
4.1. O prazo para início da prestação dos serviços será de 10 (dez) dias úteis, contados a partir da assinatura do 
contrato.  
 
CLÁUSULA QUINTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
5.1. As despesas decorrentes da execução de serviços, objeto desta licitação, correrão por conta da Programação 
SUDAM – Exercício 2018, a conta do Projeto/Atividade xxxxxxxxxxxxxx – Administração da Unidade. Sub-
Projeto: xxxxxxxxx- Administração da Unidade – Nacional; Elemento de Despesa – 3390XXXXX Fonte XXX 
– ficando o restante da despesa a conta do exercício financeiro posterior, tendo sido para tal emitida a NE........ 
 
CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
6.1. Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela CONTRATADA, de acordo com as 
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 
 
6.2. Pagar à CONTRATADA o valor resultante da prestação dos serviços, na forma e no prazo estabelecido no 
Edital; 
 
6.3. Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas nos 
serviços prestados, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias; 
 
6.4. Prestar as informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados da 
CONTRATADA; 
 
6.5. Comunicar imediatamente à CONTRATADA qualquer irregularidade ocorrida quando da prestação dos 
serviços; 
 
6.6. Promover, por seus representantes, o acompanhamento e a fiscalização dos serviços sob os aspectos 
quantitativos e qualitativos, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando à 
CONTRATADA as ocorrências de quaisquer fatos que exijam medidas corretivas. 
 
6.7. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura fornecida pela contratada, em 
conformidade com a IN SLTI/MPOG Nº 05/2017. 

      
CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
7.1. Fornecer o serviço de acordo com as especificações constantes de sua proposta, obedecendo rigorosamente, 
o prazo de entrega. 
 
7.2. Arcar com a responsabilidade civil por quaisquer danos materiais e pessoais causados por seus empregados 
na execução dos serviços; 
 
7.3. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto deste contrato, sem prévia e expressa anuência da 
CONTRATANTE; 
 
7.4. Executar os serviços descritos em estrita observância às normas técnicas existentes; 
 
7.5. Responsabilizar-se, integralmente, pelos serviços contratados, nos termos da legislação vigente; 
 
7.6. Indicar preposto, com anuência da CONTRATANTE, para manter entendimento, receber comunicações ou 
transmiti-las ao seu superior; 
 
7.7. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações a serem assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para a contratação, comprovando-as, a qualquer tempo, 
mediante solicitação da CONTRATANTE; 



 
7.8. Manter em funcionamento contínuo todos os acessos móveis celulares. O bloqueio dos terminais somente 
poderá ser executado por solicitação de representante credenciado pelo CONTRATANTE; 
 
7.9. Não vincular em hipótese alguma, publicidade ou qualquer outra informação acerca da prestação dos 
serviços do contrato sem prévia autorização do CONTRATANTE; 
 
7.10. O “call center” da CONTRATADA deverá funcionar 24 (vinte e quatro) horas por dia, 7 (sete) dias por 
semana para dar suporte nos casos de perda, roubo, clonagens e interceptações de chamadas telefônicas que por 
ventura venham a ser identificadas nas linhas homologadas. No caso de clonagem, deverá ser providenciada 
imediatamente a substituição do aparelho por outro equivalente, de forma que não haja interrupção dos serviços, 
devendo permanecer o mesmo número do aparelho; 
7.11. Realizar quando houver viabilidade técnica, o bloqueio de chamadas a cobrar e destinadas a telefones com 
prefixos 0300, 0500 e 0900, bem como para serviços não especificados nesta contratação; 
 
7.12. Cumprir tempestiva e integralmente as determinações da fiscalização do contrato; 
 
7.13. Reconhecer o fiscal do CONTRATO, bem como outros representantes que forem indicados pela 
CONTRATANTE, para realizar as solicitações relativas a esta contratação, tais como habilitação e 
desabilitação, entre outros; 
 
7.14. Garantir o sigilo e a inviolabilidade das conversações realizadas por meio do serviço desta contratação, 
respeitando as hipóteses e condições constitucionais e legais de quebra de sigilo de telecomunicações; 
 
7.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 
ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei 
nº 8.666, de 1993. 
 
CLÁUSULA OITAVA –  DAS CONDIÇÕES E FORMA DE PAGAMENTO  
8.1. A SUDAM efetuará o pagamento através de ordem bancária ou por meio de fatura com a utilização de 
código de barras, em até 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da apresentação da Nota Fiscal/Fatura no setor 
competente, previamente atestada pelo servidor designado para o acompanhamento e fiscalização do contrato, 
de acordo com as disposições no item 10 do Anexo I deste Edital. 
 
CLÁUSULA NONA – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 
9.1. O contrato vigorará por 12 (Doze) meses, contados a partir da data da sua assinatura, podendo ser 
prorrogado por períodos iguais e sucessivos, limitado a 60 (sessenta) meses, nos termos do inciso II, artigo 57, 
da Lei nº 8.666/93. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DA FISCALIZAÇÃO 
10.1.  Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e fiscalizar o 
recebimento dos serviços, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e 
determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 
 
10.2.  A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive 
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios 
redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em co-responsabilidade da Administração ou de seus agentes e 
prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 
 
10.3.  O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, 
determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os 
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
11.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da Lei nº 10.520, de 2002, a 
Contratada que: 
 



 
11.1.1. não assinar a ata de registro de preços quando convocado dentro do prazo de validade da proposta 
ou não assinar o termo de contrato decorrente da ata de registro de preços; 
11.1.2. apresentar documentação falsa; 
11.1.3. deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 
11.1.4. não mantiver a proposta; 
11.1.5. Deixar de executar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 

contratação; 
11.1.6. ensejar o retardamento da execução do objeto; 
11.1.7. falhar ou fraudar na execução do contrato; 
11.1.8. comportar-se de modo inidôneo; e 
11.1.9. cometer fraude fiscal. 

 
11.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à CONTRATADA 
as seguintes sanções: 
 

11.2.1. Advertência, por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais 
consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos para o serviço 
contratado; 

11.2.2. Multa de: 
11.2.2.1. 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor adjudicado em caso de atraso na 

execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da 
Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a 
configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da 
avença; 

11.2.2.2. 5% (cinco por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de atraso na execução do objeto, por 
período superior ao previsto no subitem anterior ou de inexecução parcial da obrigação assumida; 

11.2.2.3. 5% (cinco por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação 
assumida; 

11.2.2.4. 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme detalhamento constante das 
tabelas 1 e 2, abaixo; e 

11.2.2.5. As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes 
entre si. 

11.2.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa 
pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos. 

11.2.4. Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União, com o consequente 
descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos. 

11.2.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos 
prejuízos causados. 

 
11.3. As sanções previstas nos subitens 11.2.2.1 a 11.2.2.6 poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente 
com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 
 
11.4. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as tabelas 1 e 2: 
 

Tabela 1 
GRAU CORRESPONDÊNCIA 

1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 
2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato 
3  0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato 
4  1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

 
 

Tabela 2 
INFRAÇÃO 

ITEM DESCRIÇÃO GRAU 
 



1 
 

Suspender ou interromper, salvo 
motivo de força 
maior ou caso fortuito, os serviços 
contratuais por 
dia e por unidade de atendimento; 
 

 
04 

2 Recusar-se a executar serviço 
determinado pela 
fiscalização, por serviço e por dia; 
 

02 

 Para os itens a seguir, deixar de: 
 

 

3 Cumprir determinação formal ou 
instrução 
complementar do órgão fiscalizador, 
por 
ocorrência; 
 

02 

4 Cumprir quaisquer dos itens do Edital 
e seus 
Anexos não previstos nesta tabela de 
multas, após 
reincidência formalmente notificada 
pelo órgão 
fiscalizador, por item e por 
ocorrência; 
 

03 

5 Indicar e manter durante a execução 
do contrato os 
prepostos previstos no 
edital/contrato; 

01 

 
11.5. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas ou 
profissionais que: 

11.5.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos; 

11.5.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
11.5.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos 

ilícitos praticados. 
 

11.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará 
o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 
1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 
 
11.7. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do 
infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da 
proporcionalidade. 
 
11.8. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA ALTERAÇÃO 
12.1. Poderá este Contrato ser objeto de alteração, ante circunstâncias de fatos supervenientes, consoante 
disposições do art. 65 da Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores, observadas as formalidades legais e 
mediante assinatura de Termo Aditivo, numerado em ordem crescente e publicado no Diário Oficial da União. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 
13.1. A contratada obriga-se a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 
fizerem necessários no quantitativo de serviço, dentro do limite admitido no § 1º do art. 65 da Lei 8666/93 e 
alterações posteriores, desde que não ultrapasse os montantes anuais previstos na ARP. 
 



 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS FORTUITOS OU DE FORÇA MAIOR  
14.1. Tal como prescrito na Lei, a Contratante e a Contratada não serão responsabilizadas por fatos 
comprovadamente decorrentes de casos fortuitos ou de força maior, ocorrências eventuais cuja solução se 
buscará mediante acordo interpartes. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA MAJORAÇÃO DOS PREÇOS (REAJUSTE/REPACTUAÇÃO)  
15.1. A ocorrência de reajuste de preço, nos termos em que for autorizado pela ANATEL, deverá ser 
formalmente comunicado à CONTRATANTE, mediante documento oficial, emitido pela 
CONTRATADA, acompanhados dos atos autorizativos oficiais da Agência reguladora dos serviços; 
15.2. A majoração poderá ser aplicada com periodicidade inferior a 01 (um) ano, se assim vier a ser 
autorizada de acordo com o § 5º, do art. 28 da Lei nº 9.069, de 29 de junho de 1995. De maneira 
análoga, caso o órgão regulador (ANATEL) venha a determinar redução de tarifas, essas serão 
estendidas a CONTRATANTE. 
        15.2.1 Na hipótese da majoração das tarifas, a CONTRATANTE passará a pagar os novos 
valores, aplicando o percentual homologado pela Agência Reguladora sobre o valor dos itens do 
contrato, após a finalização do devido processo legal de aditamento do Contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA RESCISÃO  
16.1. Independentemente de notificações ou interpelações judiciais ou extrajudiciais, constituem 
motivos para rescisão do Contrato as situações previstas nos artigos 77 e 78, na forma do artigo 79, da 
Lei nº 8.666/93. 
16.2. O Contrato poderá ser rescindido, também, por conveniência administrativa, a juízo do 
CONTRATANTE, sem que caiba à Contratada qualquer ação ou interpelação judicial. 
16.3. No caso de rescisão do Contrato, a CONTRATANTE fica obrigada a comunicar tal decisão à 
Contratada, por escrito, no mínimo com 30 (trinta) dias de antecedência. 
16.4. Na ocorrência da rescisão prevista no “caput” deste item nenhum ônus recairá sobre o 
CONTRATANTE, em virtude desta decisão. 
16.5. Na hipótese de rescisão administrativa do presente Contrato, a Contratada reconhece, de logo, o 
direito do CONTRATANTE de adotar, no que couber, as medidas previstas no artigo 80, da Lei nº 
8.666/93. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
17.1. A Administração da Contratante analisará, julgará e decidirá, em cada caso, as questões alusivas a 
incidentes que se fundamentem em motivos de caso fortuito ou de força maior.  
Subcláusula primeira: Para os casos previstos no caput desta cláusula, a Contratante poderá atribuir a uma 
comissão, por esta designada, a responsabilidade de apurar os atos e fatos comissivos ou omissivos que se 
fundamentem naqueles motivos. 
Subcláusula segunda: Os agentes públicos responderão, na forma da lei, por prejuízos que, em decorrência de 
ação ou omissão dolosa ou culposa, causarem à Administração no exercício de atividades específicas do 
cumprimento deste contrato, inclusive nas análises ou autorizações excepcionais constantes nestas "Disposições 
Finais". 
Subcláusula terceira: As exceções aqui referenciadas serão sempre tratadas com máxima cautela, zelo 
profissional, senso de responsabilidade e ponderação, para que ato de mera e excepcional concessão do 
Contratante, cujo objetivo final é o de atender tão somente ao interesse público, não seja interpretado como 
regra contratual. 
Subcláusula quarta: Para assegurar rápida solução às questões geradas em face da perfeita execução do 
presente contrato, fica desde já compelida a Contratada a avisar, por escrito e de imediato, qualquer alteração 
em seu endereço ou telefone. 
Subcláusula quinta: Quaisquer tolerâncias entre as partes não importarão em novação de qualquer uma das 
cláusulas ou condições estatuídas neste contrato, as quais permanecerão íntegras. 
Subcláusula sexta: Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a legislação pertinente aplicável à 
espécie. 
 



CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– DA PUBLICAÇÃO 
18.1. O presente Contrato será publicado no D.O.U., até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, 
para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias daquela data, na forma do art. 61, parágrafo único da Lei n° 8.666/93 e 
suas alterações, correndo a respectiva despesa por conta da CONTRATANTE. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO FORO 
19.1. Fica eleito o foro da Justiça Federal, Seção Judiciária do Estado do Pará, para dirimir qualquer pendência 
com relação ao cumprimento deste Contrato. 
 
19.2. E, por assim estarem de acordo, firmam o presente Contrato em 02 (duas) vias de igual teor e forma, para 
que produza seus efeitos legais, na presença das testemunhas abaixo, que também o subscrevem. 

 
 
Belém, 02 de maio  de 2018. 
 
 
 

__________________________________                               ________________________________
 p/ CONTRATANTE       p/ CONTRATADA 
 
 
 
TESTEMUNHAS: 
                                                                                            ________________________________                                           
________________________________ 
CPF n°                                                                                CPF n° 
 


